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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ARIEL PEREIRA CUNHA (PRESO)
ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA - SP454904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  DECISÃO

MONOCRÁTICA  COMO  ATO  COATOR.  AUSÊNCIA  DE

INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  REGIMENTAL  NA  ORIGEM.

AUSÊNCIA  DE  JULGAMENTO  EM  ÚLTIMA  INSTÂNCIA  PELA

CORTE  ANTECEDENTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE

CONHECIMENTO  DA  IMPETRAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL

NÃO PROVIDO.

1. A defesa aponta como ato coator decisão monocrática proferida por

Desembargador  do  Tribunal  de  origem que  não  conheceu  do  habeas

corpus lá impetrado em favor do acusado. Não houve a interposição de

agravo  regimental,  de  modo  a  oportunizar  o  debate  do  tema  pelo

respectivo órgão colegiado e posterior impetração da ordem perante este

Tribunal Superior.  Nesse contexto,  não é possível  o conhecimento do

pedido,  uma  vez  que,  a  teor  do  art.  105,  II,  "a",  da  CF,  não  houve

julgamento  em  última  instância  pela  Corte  antecedente,  a  ensejar  a

inauguração da competência do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 03 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086372 - SP(2026/0125643-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ARIEL PEREIRA CUNHA (PRESO)
ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA - SP454904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA COMO ATO COATOR. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL NA ORIGEM.
AUSÊNCIA DE JULGAMENTO EM ÚLTIMA INSTÂNCIA PELA
CORTE ANTECEDENTE. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A defesa aponta como ato coator decisão monocrática proferida por
Desembargador do Tribunal de origem que não conheceu do habeas
corpus lá impetrado em favor do acusado. Não houve a interposição de
agravo regimental, de modo a oportunizar o debate do tema pelo
respectivo órgão colegiado e posterior impetração da ordem perante este
Tribunal Superior. Nesse contexto, não é possível o conhecimento do
pedido, uma vez que, a teor do  II, "a", da CF, não houve art. 105,
julgamento em última instância pela Corte antecedente, a ensejar a
inauguração da competência do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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agrava da decisão de fls. 60-61 proferidaARIEL PEREIRA CUNHA 
pela Presidência desta Corte Superior, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Neste regimental, a defesa sustenta que "embora exista jurisprudência
desta Colenda Corte Superior, no sentido de que não é cabível a impetração de
habeas corpus contra decisão monocrática de Desembargador sem a prévia
submissão ao colegiado mediante Agravo Regimental, esta ressalva expressamente
a possibilidade de conhecimento da impetração, e até mesmo de ofício, quando
verificada flagrante ilegalidade capaz de configurar constrangimento ilegal à
liberdade de locomoção do paciente" (fl. 67).

Requer a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do feito à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pelo agravante, entendo que
não lhe assiste razão.

A defesa aponta como ato coator proferida por decisão monocrática 
Desembargador relator do Tribunal de origem que indeferiu liminarmente o habeas
corpus originário lá impetrado em favor do paciente (ora agravante).

Deve-se frisar que , de não houve a interposição de agravo regimental
modo a oportunizar o debate do tema pelo respectivo órgão colegiado e posterior
impetração da ordem perante este Superior Tribunal, ônus de que a parte não se
desincumbiu de realizar.

Nesse contexto, não é possível o conhecimento do pedido, uma vez que,
a teor do  II, "a", da CF, pela art. 105,  não houve julgamento em última instância 
Corte antecedente, a ensejar a inauguração da competência do STJ. Nesse sentido:

[...]
1. O foi interposto contra writ  decisão monocrática de
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São

. NessePaulo, contra o qual seria cabível agravo regimental
contexto, não é possível o conhecimento do pedido, uma vez que,
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a teor do  II, "a", da CF, art. 105,  não houve julgamento em
, a ensejar aúltima instância pela Corte antecedente

inauguração da competência desta Corte.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
( , Rel. Ministro , 6ªAgRg no HC n. 625.731/SP  Rogerio Schietti
T., DJe  grifei) 18/12/2020,

 
Assim,  que permitam ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas

a análise do caso sob outro enfoque, . deve ser mantida a decisão agravada

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.372 / SP

Número Registro: 2026/0125643-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15188793920248260228 20757385220268260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA 
ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA - SP454904
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ARIEL PEREIRA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARIEL PEREIRA CUNHA (PRESO)
ADVOGADA : LARISSA NASCIMENTO DE SOUSA - SP454904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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